ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

LEIN® 1190 De 31 de maio de 2022.

DISPOE SOBRE A INSTITUICAO DO
PROGRAMA DE RECUPERAGAO FISCAL
DE MIRANTE DA SERRA-RO - REFIS

MUNICIPAL E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra faz saber que
a Camara Municipal aprovou eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa de Recuperacao
Fiscal de Mirante da Serra-RO - REFIS MUNICIPAL, com a finalidade de
promover a regularizacdo de créditos tributarios, decorrentes de débitos de
pessoas fisicas e juridicas, relativos a tributos municipais (impostos, taxas e
contribuicdes de melhoria) vencidos até 31 de dezembro de 2021, inscritos ou

nao em divida ativa, parcelados ou néo, ajuizados ou n&o, com exigibilidade
suspensa ou n&o.

Paragrafo Gnico Para os fins previstos nesta Leij,
considerar-se-&0 passiveis de incluséo no Programa de Recuperagéo Fiscal de
Mirante da Serra — REFIS MUNICIPAL, a opgao do sujeito passivo, as taxas
devidas ao Servigo de Vigilancia Sanitaria do Municipio, dentre outras dividas
inclusive as oriundas de compra e venda de imdveis alienados mediante
concorréncia publica e alugueres advindos de concessdo de uso de imovel
publico prescindiveis de concorréncia publica.

Art. 2° O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-a por
opgéo do sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica, que farad jus ao regime
especial de consolidagéo e parcelamento dos débitos fiscais do artigo anterior.
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§1° O ingresso no REFIS MUNICIPAL implica na
inclus@o da totalidade dos débitos referidos no artigo 1°, em nome do programa
mediante configséo.

§ 2° Para os débites tributdrios ainda néo langados e
declarados espontaneamente pelo contribuinte, por ocasifo da opg¢éo, néo
havera aplicacdo de multas de mora ou de oficio, bem como de juros moratérios
e correg@o monetaria.

Art. 3° A opgéo pelo REFIS MUNICIPAL podera ser
formalizada em até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicag@o desta Lei,
mediante a utilizagdo do Termo de Opgao do REFIS MUNICIPAL, conforme

modelo a ser fornecido pelo Secretario Municipal de Administrag&o Finangas e
Planejamento.

Art. 4° Os créditos tributarios de que trata o artigo 1°,
incluidos no REFIS MUNICIPAL devidamente confessados pelo sujeito passivo,
poderéo ser pagos em até 06 (seis) parcelas mensais e sucessivas, mediante
deferimento do Secretario Municipal de Administragéo Finangas e Planejamento.

§ 1° Os débitos existentes em nome do optante serdo
consolidados, tendo por base a formalizagéo do pedido de ingresso no REFIS
MUNICIPAL.

§ 2° A consolidagdo abrangera todos os débitos
existentes em nome do sujeito passivo até a data de 31 de Dezembro de 2021,
pessoa fisica ou juridica, inclusive os acréscimos legais, relativos as multas de
mora ou de oficio e juros moratérios, determinados nos termos da legislagéo
vigente a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, ressalvados as
disposi¢des do § 2° do artigo 2° desta lei. /é
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§ 3° Para fine de disposio neste artige o valar das
parcelas néo poderé ser inferior a;

I- R$200,00 (duzentos reais) para sujeito passivo que
seja pessoa fisica e que seja proprietario de um Unico imével, no Municipio de
Mirante da Serra-R0O;

li» R§300,00 (Trezentos reais) pars o8 demale sujeiias
passivos.

§ 4° As parcelas do REFIS MUNICIPAL deverdo ser
pagas até o dia previamente escolhido pelo optante, vencendo-se a primeira no
més seguinte ao do deferimento da opg¢éo, e as demais no mesmo dia dos meses
subsequentes.

§ §° O pedido de parcelamento implica:

I-Confisséo irrevogavel e irretratdvel dos débitos
tributarios;

li- Na expressa renlncia a qualquer defesa ou recurso
administrativo ou judicial, bem como desisténcia dos ja& interpostos,
relativamente aos débitos fiscais constantes do pedido, por opgédo do
contribuinte. :

§ 6° No caso dos débitos ajuizados, para ingresso no
REFIS o optante devera apresentar junto com seu requerimento:

I- Recibo de pagamento de custas processuais, vez que
pertencentes a serventuarios da justica, e

li- Recibo de quitagdo de honorarios advocaticios
conforme disposigdes do art. 23 da Lei Federal n.° 8.906 de 04/07/1994 e art.85,
§19 do Cédigo de Processo Civil. =
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§ ¥° Ao valor de cada parcela, determinade na forma das
paragrafos 3° e 4° sera acrescido juros correspondentes a variagéo mensal da
Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP, a partir do més subsequente ao da
consolidagéo, até o més do pagamento.

§ 8° Para fins da consolidagdo do montante do débito de

que trata este artigo, ficam estabelecidos os seguintes beneficios me eontribuinte,
am relagao a oonsolidegiio, até o més de pagamenio:

I- Para pagamento & vista, em ceoia Uniga, serd
concedido desconto de 80% (oitenta por cento) sobre o valor dos juros e da
multa;

li- PFara pagamento de duas até seis vezes, o desconto
sera de 50% (Cingquenta por cento) sobre o valor dos juros e da multa;

lil- Para pagamento de sete a doze vezes, 0 desconto
sera de 10% (Dez por cento) sobre o valor dos juros e da multa;

§ 9° O néo cumprimento no disposto neste artigo implicara
no indeferimento do pedido.

§10 Considerar-se-a automaticamente deferido o
parcelamento, em caso de ndo manifestacéo da autoridade fazendaria municipal
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da protocolizagdo do pedido.

§11 O pedido de parcelamento constitui confissao
irretratéavel de divida.

Art, §° Dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias
previsto no artigo 3° desta lei, fica facultado a administragdo municipal, proceder
a compensacgao, quando postulada pelo contribuinte, de eventual crédito liquido,
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certo e exigivel que este possua em face do erario municipal, oriundo de
despesas correntes e ou investimentos, permanecendo no REFIS MUNICIPAL

o saldo do débito que eventualmente remanescer.

§ 1° Valores iliquidos que, eventualmente, o contribuinte
possa ter direito, decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados
com creditos referidos no “caput” ndo poderao ser incluidos na compensacéo,
sujeitando-se ao procedimento normal de cobranga.

§ 2° O contribuinte que pretender utilizar a compensagéo
prevista neste artigo apresentara juntamente com o requerimento de opgéo,
documentagéo probatéria de seu crédito liquido, certo e exigivel, indicando a
origem respectiva.

§ 3° O pedido de compensag&o serd decidido pelo
Secretario Municipal de Administragéo em até 15 (quinze) dias, deferindo-se ou
nao, segundo critérios de oportunidade e conveniéncia.

Art. 6° O contribuinte serda excluido do REFIS
MUNICIPAL mediante ato do Secretario Municipal de Administracéo, diante da
ocorréncia de uma das seguintes hipéteses:

I- Inadimpléncia, de 03 (irés) parcelas consecutivas, ou
alternadas, o que primeiro ocorrer, bem como atraso superior a 30 (trinta) dias,
no pagamento de fributos abrangidos pelo REFIS MUNICIPAL;

ll- Inobservéncia de qualquer das exigéncias
estabelecidas nesta lei;

ll- Constituicdo de crédito tributario, langado de oficio,
correspondente a tributo abrangido pelo REFIS MUNICIPAL e n&o incluido na
confiss@o a que se refere o art. 2° desta lei, salvo se integralmente pago em 30
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(trinta) dias, contados da constituicdo definitiva ou quando impugnado ©
langamento, da intimagéo da decisdo administrativa ou judicial, que o tornou
definitivo;

V- Faléncia ou extingéo, pela liguidagéo da pessoa
juridica;

V- Falecimento ou insolvéncia do sujeite passivo, guando
pessoa fisica, devendo os herdeiros e sucessores assumir solidariamente as
obrigagdes do REFIS MUNICIAL,

Vli- Ciséio de pessoa juridica, exceto se a sociedade nova
oriunda da ciséo ou aquela que incorporar a parte do patriménio permanecerem
ou estabelecerem no Municipio de Mirante da Serra-RO, e assumirem
solidariamente as obrigagbes do REFIS MUNICIPAL;

Vli- Pratica de qualquer ato ou procedimento, que tenha
por objeto diminuir, subtrair ou omitir informagdes que acompanham a base de
calculo para langamento de tributos municipais.

§ 1° A exclusé@o do contribuinte do REFIS MUNICIPAL
acarretara a imediata exigibilidade de totalidade dos débitos tributarios
confessados e ainda ndo pagos, restabelecendo-se ao montante confessado, os
acréscimos legais, previstos na legislagdo municipal & época da ocorréncia dos
respectivos fatos geradores, com a inscricdo automatica do débito em divida
ativa e consequentemente cobranga judicial.

§ 2° Sem prejuizo das penalidades previstas neste artigo,
as parcelas pagas, apds os respectivos vencimentos, sofrerdo acréscimos de
juros de mora de 1% (um por cento) ao més ou fragéo, calculados a partir da
data do vencimento e até o dia do pagamento, e de multa de mora de 0,33 (zero

virgula trinta e trés por cento) por dia de atraso, de acordo com o Cédigo de
Defesa do Consumidor. /5
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Art. ¥ O S8ecretdrio Municipal de Administragéo e
Fazenda, por intermédio de ato proprio, estabelecera os procedimentos
administrativos para o processamento dos pedidos de inscricdo ao REFIS
MUNICIPAL e do parcelamento de que trata a presente lei.

Art. 8 O REFIS MUNICIPAL néo alcanga débitos
relativos ao Imposto sobre Transmiss&o de Bens Imdveis — ITBI.

Art. 8° O Chefe do Poder Executivo regulamentara esta
lei, atraves de Decreto, se entender necessario, para a sua perfeita aplicagéo.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Mirante da Serra, 31 de maio de 2022.

b /
EVALDO DUARTE ANTONIO

Prefeito Municipal
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